
Órgão de divulgação do Senado Federal

UNANIMIDADE Foram quatro horas de reunião, em que os relatores Abi-Ackel e Osmar Serraglio (segundo e terceiro à esquerda) se revezaram na leitura do relatório, aprovado sem muita polêmica

CASSAÇÃO PARA 18 ACUSADOS

ALÉM DA PERDA do mandato 
parlamentar, CPIs sugerem 
processos criminais na Justiça

"GRAVE DANO"  à imagem do 
Congresso, segundo as CPIs, deve 
ser punido pelo Conselho de Ética

CORRUPÇÃO, prevaricação e 
advocacia administrativa são 
crimes apontados no relatório

Os relatores da CPIs dos Correios e do Men-
salão, Osmar Serraglio e Abi-Ackel, acusaram 18 
deputados e um ex-deputado de infringir três 
leis e praticar crimes como corrupção, preva-
ricação, advocacia administrativa, sonegação 

fiscal e improbidade administrativa, passíveis 
de punição pela Justiça. Diante do Congresso, 
eles teriam cometido atos previstos no Código 
de Ética e Decoro Parlamentar – pelos quais os 
relatores recomendaram a abertura de processo 

de cassação no Conselho de Ética da Câmara. O 
documento, que será enviado ao presidente da 
Câmara, Severino Cavalcanti, foi considerado 
"coerente, justo e equilibrado" pelo presidente 
da CPI dos Correios, Delcidio Amaral.  

CAUSA Efraim (C) preside audiência em que João Francisco (E) diz que dossiê precipitou morte de Celso Daniel 
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Irmão de prefeito assassinado 
aponta esquema de corrupção

Reforma 
política vai  

para a Câmara
A proposta que reduz 

os custos das campanhas 
eleitorais, aprovada pelo 
Senado, depende agora da 
Câmara. Se for acolhida 
pelos deputados, sancio-
nada pelo presidente e 
publicada no Diário Oficial 
até o dia 30 deste mês, re-
gerá as eleições do próxi-
mo ano. A apresentação de 
artistas com o objetivo de 
animar comícios, prática 
que encarece as campa-
nhas, pode ser proibida.  O 
projeto veda a distribuição 
de brindes como bonés e 
camisetas e reduz o tempo 
de propaganda eleitoral.
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Aperfeiçoar as 
instituições, o 

apelo de Renan
Além de apurar todas as 

denúncias de corrupção, o 
Congresso quer aproveitar 
o momento para aperfei-
çoar as instituições. O pon-
to de vista foi apresentado 
pelo presidente do Senado, 
Renan Calheiros, ao abrir o 
"Fórum Especial Reforma 
das Instituições do Esta-
do Brasileiro – Executivo, 
Legislativo e Judiciário", 
em Brasília. Entre essas 
iniciativas, Renan citou a 
reforma eleitoral para vigo-
rar ainda em 2006. Ele disse 
que a "pirotecnia eleitoral" 
vai diminuir com a proibi-
ção de showmícios.
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João Francisco diz à CPI dos Bingos que Gilberto Carvalho, hoje chefe de gabinete  
de Lula, teria relatado esquema de pagamento de propinas em Santo André
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Fiquene quer 
legalizar os 

garimpos do país
Ribamar Fiquene (PMDB-

MA) defendeu ontem a lega-
lização dos garimpos no país. 
Segundo ele, existem cerca de 
7 mil pedidos de licença para 
exploração de jazidas minerais 
em tramitação no governo. 
O parlamentar advertiu que, 
enquanto essa questão não 
receber tratamento especial 
dos pontos de vista técnico e 
legislativo, uma riqueza abun-
dante continuará debaixo da 
terra. 

Além de gerar empregos e im-
pulsionar o desenvolvimento, 
o peemedebista acredita que 
a exploração racional dessas 
reservas ajudará a preservar o 
meio ambiente.

 Senador reclama 
da demora na 
transferência de 
terras da União para o 
governo do estado

O senador Mozarildo Caval-
canti (PTB-RR) qualifi cou on-
tem o governo federal de inco-
erente por editar três decretos, 
mas ainda não ter resolvido a 
transferência para o governo 
de Roraima do domínio das 
terras pertencentes à União no 
estado. Segundo o senador, ma-
téria veiculada no jornal Folha 
de Boa Vista diz que o Instituto 
Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (Incra) se recusa 

a chegar a um consenso sobre 
o assunto.

Mozarildo apelou à minis-
tra-chefe da Casa Civil, Dilma 
Rousseff, para que resolva o pro-
blema “de uma vez por todas”. 
Pediu também ao Supremo Tri-

bunal Federal que se pronuncie 
sobre o confl ito federativo.

Ele lembrou que, quando 
Roraima era território, as terras 
eram de domínio da União. Em 
1998, quando a unidade se tor-
nou estado, elas teriam de pas-
sar para o governo estadual.

De um lado, salientou o sena-
dor, está o Incra, com a posse 
de cerca de 41% das terras; de 
outro, a Fundação Nacional do 
Índio (Funai), também com 
40%, restando ao estado cerca 
de 8%. Segundo ele, sempre 
que o processo se aproxima da 
reta fi nal, o Incra se recusa a 
colaborar. Mozarildo informou 
que há boa vontade do atual 
governador, mas o mesmo não 
se dá com os órgãos federais.

No Plenário, debates e comunicados

Nova MPB na TV Senado

PREJUÍZOS Mozarildo afi rma que o 
Incra se recusa a colaborar sempre 
que o processo entra na reta fi nal

Mozarildo apela ao STF e 
à Casa Civil por Roraima

No final de semana, a TV 
Senado traz no Espaço Cultural 
apresentações da nova geração 
de músicos brasileiros, com 
shows que mostram o panorama 

da moderna MPB: Davi Moraes, 
Paula Lima, Max de Castro, 
entre outros. A atração vai ao ar 
amanhã, às 21h30, com reprise 
no domingo, às 14h30.

A sessão de hoje, às 9h, é não deliberativa. Sem a votação de propostas, destina-se aos debates dos parla-
mentares, comunicados da Mesa e das lideranças, além da apresentação de propostas. Na próxima semana, 
em função das comemorações da Independência do Brasil, também não estão previstas votações.

Agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Ledo Ivo na Rádio Feira do Livro

DIREITO Raupp destaca que a 
Constituição garante assistência 
gratuita aos fi lhos de trabalhadores

A Rádio Senado apresenta no domingo, às 9h, o 
Autores e Livros, que traz o poeta, romancista e 
ensaísta Ledo Ivo. Autor traduzido para diversas 
línguas, ele é membro da Academia Brasileira de 
Letras.

Até o dia 7, na 24ª Feira do Livro de Brasília, o Senado 
apresenta o Catálogo de Escritores do Legislativo 
Federal. A publicação traz uma apresentação dos 
autores e suas obras e está disponível na “Estante 
do Escritor do Legislativo”.

Raupp diz que 
Fundeb precisa 

beneficiar creches 
Valdir Raupp (PMDB-RO) 

sugeriu ontem que recursos 
do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização 
dos Profi ssionais da Educação 
(Fundeb) possam também ser 
destinados para benefi ciar cre-
ches. A criação desse fundo está 
prevista em proposta de emen-
da à Constituição (PEC 415/05) 
que está tramitando na Câmara 
dos Deputados, sem prever, no 
entanto, essa possibilidade.

– Todos nós constatamos que 
as famílias, principalmente as 
menos afortunadas, utilizam 
as creches para acolher seus 
fi lhos, que, só assim, passam a 
dispor de educação e socializa-
ção. A exclusão das matrículas 
de crianças de até três anos da 
distribuição dos recursos do 
Fundeb só faz agravar as difi -
culdades de escolarização e as 
penosas condições de vida das 
famílias – argumentou Raupp.

O parlamentar disse con-
siderar a proposta bastante 
relevante, ainda que apresente 
a “falha conceitual” de excluir 
as creches dos benefícios, e 
lembrou que a Constituição 
federal garante a assistência 
gratuita a fi lhos e dependentes 
de trabalhadores, até os seis 
anos de idade, em creches e 
pré-escolas.

Goellner pede 
novo prazo para 

imóveis rurais
Gilberto Goellner (PFL-MT) 

fez um apelo ontem ao governo 
para que edite novo decreto em 
substituição ao Decreto 4.449, 
de 2002, prorrogando em no 
mínimo cinco anos os prazos 
previstos para a certificação 
de georreferenciamento de 
imóveis rurais. 

O senador explicou que a Lei 
10.267, de 2001, regulamentada 
pelo decreto citado, obriga a 
identifi cação da propriedade 
rural por meio de um memo-
rial descritivo, no qual sejam 
mencionadas, com base no 
Sistema Geodésico Brasileiro, 
as coordenadas dos vértices  
que definem os limites do 
imóvel rural.

COORDENADAS Goellner quer cinco 
anos para que proprietários possam 
defi nir limites das fazendas

ADVERTÊNCIA Fiquene alerta para 
o risco de uma riqueza abundante 
continuar debaixo da terra
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José Dirceu (PT-SP) – Foi apon-
tado por Roberto Jefferson como 
o criador do “mensalão”. Ele teria 
articulado a distribuição de dinheiro 
a deputados em troca de apoio ao 
governo. A mulher de Marcos Valé-
rio, Renilda Souza, disse que José 
Dirceu sabia dos empréstimos feitos 
para o PT. Há ainda a denúncia de 
que ele participava de negociações 
sobre a nomeação de pessoas para 
cargos de confiança com o objetivo 
de desviar recursos de estatais.

Ex-deputado Valdemar Costa 
Neto, presidente do PL (renun-
ciou ao mandato) – Marcos Valério 
afirmou ter pago R$ 10,8 milhões ao 
PL, por meio do tesoureiro Jacinto 
Lamas e da empresa Guaranhuns, 
por ele indicados. Costa Neto disse 
que parte desse dinheiro foi usado 
para pagar dívidas da campanha de 
Lula à Presidência em 2002. Ele não 
comprovou essas dívidas.

Carlos Rodrigues (PL-RJ) – Na 
lista de Marcos Valério, aparece 
como tendo recebido R$ 400 mil. 
Foi apontado também por Roberto 
Jefferson.

João Magno (PT-MG) – Segundo 
dados do Banco do Brasil e Banco 
Rural, recebeu R$ 126 mil. Pela lista 
de Marcos Valério, teria recebido R$ 
300 mil. Admitiu ter captado recursos 
não-contabilizados para sua campa-
nha a prefeito de Ipatinga (MG), mas 
que não sabia sua origem.

João Paulo Cunha (PT-SP) – Re-
cebeu R$ 50 mil por intermédio de sua 
mulher. Marcos Valério disse, inicial-
mente, que a ele teriam sido pagos R$ 
200 mil, mas depois retificou a infor-
mação. O petista alega que o dinheiro 
foi usado em pesquisas eleitorais e 
que desconhecia sua origem.

José Borba (PMDB-PR) – Apa-
rece nas listas de Marcos Valério e 
Simone Vasconcelos como sendo 
o recebedor de duas quantias: R$ 
1,1 milhão e R$ 2,1 milhões. Não 
há recibos comprovando, uma vez 
que o dinheiro teria sido sacado no 
Banco Rural por Simone, e pago em 
espécie. O deputado chegou a dizer 
que conhecia Marcos Valério e que 
tratara com o empresário assuntos 
relacionados a cargos públicos. Nega 
ter recebido os recursos.

José Janene (PP-PR) – Na lista 
de Marcos Valério, o deputado teria 
recebido, por intermédio de seu 
assessor João Cláudio Genu, R$ 4,1 
milhões em dinheiro. Genu assumiu 
ter feito vários saques. Janene justifi-
cou que o dinheiro era uma ajuda do 
PT para o pagamento de honorários 
advocatícios.

José Mentor (PT-SP) – Recebeu 
R$ 120 mil quando era relator da 
CPI do Banestado, que investigou o 
Banco Rural. O banco não foi citado 
no relatório daquela CPI, elaborado 
por ele. Mentor alega que o dinheiro 
se referia a honorários advocatícios.

Josias Gomes (PT-BA) – Sacou  
R$ 100 mil no Banco Rural. Alega que 
não sabia a origem dos recursos, que 
foram usados para saldar dívidas 
de campanha de companheiros 
de partido.

Paulo Rocha (PT-PA) – Foram 
identificados saques que somam 
R$ 420 mil, retirados pela assessora 
parlamentar Anita Leocádia Pereira 
da Costa no Banco Rural. De acordo 
com Marcos Valério, o montante 
seria de R$ 920 mil. Argumenta que 
usou o dinheiro para pagamento de 
dívidas de campanha.

Pedro Correia (PP-PE) – Segun-
do o assessor do deputado Janene, 
João Cláudio Genu, os saques no 
Banco Rural só eram feitos após 
confirmação do deputado Pedro 
Correia.

Pedro Henry (PP-MT )  – De 
acordo com Roberto Jefferson, o 
deputado Pedro Henry teria pres-
sionado o líder do PTB na Câmara, 
José Múcio, para que ele entrasse 
no esquema do “mensalão”.  Pedro 
Henry nega.

Professor Luizinho (PT-SP) 
– Aparece como beneficiário de um 
saque de R$ 20 mil por intermédio 
do assessor José Nilson dos Santos. 
Na lista de Marcos Valério, o saque é 
confirmado. Também alegou paga-
mento de custos de campanha.

Roberto Brant (PFL-MG) – Sacou 
R$ 102,8 mil, por meio do coordena-
dor de campanha Nestor Francisco 
de Oliveira, no Banco Rural. O de-
putado alegou que se tratava de 
uma doação da empresa Usiminas, 
mas admitiu não ter declarado as 
despesas pagas com esse dinheiro 
no Tribunal Regional Eleitoral.

Romeu Queiroz (PTB-MG) – Já 
foram comprovados saques que 
somam R$ 102,8 mil. De acordo 
com Marcos Valério, ao deputado 
teria cabido um total de R$ 350 mil. 
Também disse que o dinheiro foi 
usado em campanhas eleitorais.

Sandro Mabel (PL-GO) – Foi 
acusado por Roberto Jefferson de 
participar do esquema do “mensa-
lão”. Segundo a deputada licenciada 
Raquel Teixeira, Mabel lhe teria 
oferecido vantagens financeiras se 
ela se filiasse ao PL.

Vadão Gomes (PP-SP) – Aparece 
na lista de Marcos Valério como 
sacador de R$ 3,7 milhões. Vadão 
Gomes nega os saques.

Vanderval Santos (PL-SP) – Teria 
recebido R$ 150 mil em dinheiro 
sacado por Simone Vasconcelos 
no Banco Rural. O valor teria sido 
entregue ao seu assessor Célio 
Marcos Siqueira, mas o deputado 
nega, e o assessor diz que o saque 
foi feito para o deputado Carlos 
Rodrigues. 

O que pesa 
contra cada 
deputado 
da lista

A partir de listas 
apresentadas pelo 
deputado Roberto 
Jefferson (PTB-RJ), 
que fez a denúncia 
do “mensalão”, pelo 
empresário Marcos 
Valério e por sua 
funcionária Simone 
Vasconcelos, o relatório 
aponta os seguintes 
deputados envolvidos 
com o esquema de 
corrupção:

Roberto Jefferson – Admitiu ter 
recebido R$ 4 milhões de Marcos 
Valério, como parte de um repasse 
que deveria ser de R$20 milhões e 
que seria usado para custear cam-
panhas eleitorais. Entretanto, o 
deputado não explicou a destinação 
desses recursos. 

Parecer aprovado por duas CPIs acusa envolvidos de terem infringido dispositivos legais e provocado "graves danos à imagem  
do Congresso". Documento, que recomenda abertura de processo no Conselho de Ética, será enviado à Presidência da Câmara 

As CPIs dos Correios e do 
Mensalão aprovaram na tarde 
de ontem seu primeiro rela-
tório parcial conjunto, que 
sugere a perda do mandato de 
18 deputados envolvidos nas 
denúncias de corrupção inves-
tigadas pelas duas comissões. 
(Ver matéria abaixo.) O docu-
mento, que será encaminhado 
à Presidência da Câmara e à 
Procuradoria Geral da Repúbli-
ca, também cita o ex-deputado 
Valdemar Costa Neto (PL-RJ), 
que renunciou.  

Os dois relatores – deputados 
Osmar Serraglio (PMDB-PR), 
da CPI dos Correios, e Ibrahim 
Abi-Ackel (PP-MG), da CPI do 
Mensalão – acusam os depu-
tados e o ex-parlamentar de 
terem infringido três leis, mas 
ponderam que esses delitos 
têm de ser punidos pela Justi-
ça – corrupção, prevaricação, 
advocacia administrativa, so-
negação fiscal e improbidade 

administrativa. No Congres-
so, eles teriam cometido atos 
previstos no Código de Ética 
e Decoro Parlamentar, o que 
permitiu recomendar a abertu-
ra de processo de cassação no 
Conselho de Ética da Câmara.  

Os relatores sustentam que, no 
mínimo, os parlamentares pro-
vocaram “grave dano à imagem 

do Congresso”, além de compro-
meterem a atividade política. 
Acusam ainda os deputados de 
terem ferido a democracia re-
presentativa e menosprezado o 
Estado  democrático de direito. 
Lembram que ao Congresso 
cabe o julgamento político dos 
acusados, assinalando que “há 
um clamor nacional pela pu-

nição”, e que “desdenhar essas 
evidentes constatações será 
cavar um fosso entre o povo e 
seus representantes de difícil 
superação”.

Vantagens indevidas
O documento contesta as 

afirmações de que não teria 
havido prova de pagamento 
de “mensalão”, observando que 

se comprovou recebimento de 
forma ilegal por  deputados ou 
seus indicados. “O que menos 
interessa é a periodicidade dos 
pagamentos. O importante é 
o recebimento de vantagens 
indevidas”, diz o texto.

Conforme o relatório, houve 
tentativas de minimizar as 
condutas de alguns acusados 
sob o argumento de que usa-
ram dinheiro de caixa dois. 
No entanto, citando juristas, 
Osmar Serraglio e Ibrahim 
Abi-Ackel sustentam que “não 
há legitimidade em mandato 
financiado com caixa dois”. 

Assim, o emprego de meios 
ilícitos para ganhar eleições 
e o exercício do poder, “não 
como instrumento do interes-
se público, mas particular ou 
partidário, são condutas que 
atentam contra o princípio do 
estado democrático de direito”, 
definido no artigo 1º da Consti-
tuição brasileira.

Relatório pede a cassação de 18 deputados

PROCESSO Serraglio, entre Abi-Ackel (E),  Lando e Delcidio, lê relatório parcial das CPIs do Mensalão e dos Correios
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Em depoimento à CPI dos 
Bingos, João Francisco Daniel, 
irmão do ex-prefeito de Santo 
André (SP) Celso Daniel, do 
PT, informou que Gilberto 
Carvalho, chefe de gabinete 
do presidente Lula, sabia do 
esquema de corrupção naquela 
prefeitura. 

João Francisco contou que, 
por ocasião da missa de sétimo 
dia de Celso Daniel, em 26 de 
janeiro de 2002, encontrou-
se com Gilberto Carvalho no 
apartamento do ex-prefeito. 
Em companhia de seu irmão 
Bruno, ouviu Gilberto detalhar 
o esquema de corrupção e pa-
gamento de propina que envol-
via, principalmente, empresas 
de ônibus de Santo André. 
Disse ter ficado estarrecido ao 
tomar conhecimento de toda a 
estrutura, que tinha como prin-
cipal mentor o então secretário 
de Obras da prefeitura, Klinger 
de Oliveira Souza.

– O esquema era completado 
com a ajuda do empresário 
ligado à coleta de lixo Ronan 
Maria Pinto, e Sérgio Gomes da 
Silva, o Sombra, que era o res-
ponsável pela arrecadação das 
propinas. Após o recolhimento 
do dinheiro, Gilberto Carvalho 
pegava o seu Corsa preto e se 
dirigia de imediato para a cida-
de de São Paulo, para entregar 
o dinheiro diretamente a José 
Dirceu – denunciou.

João Francisco informou que, 
além de uma frota de ônibus, 
Ronan é dono da empresa de 
lixo Rotedale, acusada em pro-
cesso em Santo André de alterar 
a tonelagem do que realmente 
coletava. Sombra, principal 
suspeito do assassinato, foi se-
gurança de Celso Daniel, tendo 
depois se tornado empresário.

O irmão de Celso Daniel 
informou que, em seu depoi-
mento ao Ministério Público, 
em maio de 2002, disse que 
“Gilberto Carvalho também le-
vava para José Dirceu dinheiro 
para a campanha presidencial, 
oriundo de esquemas de cor-
rupção de Santo André”.  

Dossiê
João Francisco afirmou que 

a morte de Celso Daniel foi 
precipitada por um dossiê que 
ele preparava sobre corrupção 
na prefeitura. O depoente en-

tregou o dossiê à CPI. 
Diante das denúncias, que 

considerou graves, o senador 
José Jorge (PFL-PE) pediu a 
imediata demissão de Gilberto 
Carvalho do cargo de chefe de 
gabinete do presidente da Re-
pública. Já Tião Viana (PT-AC) 
defendeu a honra de Gilberto 
Carvalho, afirmando que ele “é 
um homem digno”. 

Romeu Tuma (PFL-SP) estra-
nhou que o assassinato fosse 
direcionado para a classifica-
ção de crime comum, e chegou 
a pedir proteção policial para 
João Francisco em virtude das 
denúncias. Geraldo Mesquita 
Júnior (PSOL-AC), apesar de 
rechaçar qualquer envolvimen-
to de José Dirceu na morte de 
Celso Daniel, afirmou que Dir-
ceu era uma espécie de “grande 
engenheiro” na arrecadação de 
dinheiro para campanhas.

Irmão de Celso Daniel (prefeito de Santo André assassinado em 2002) afirma na CPI dos Bingos que Gilberto Carvalho, atual chefe 
de gabinete de Lula, recolhia dinheiro de propina e entregava a José Dirceu; CPI decide ouvir delegados que investigaram o caso

COBRANÇA Segundo Arthur  
Virgílio, "empresários também  
não aceitam o jogo do escapismo"

PREOCUPAÇÃO Sibá Machado 
afirma que vai pedir formação de 
comissão de sindicância

Conselho quer 
cassar Roberto 

Jefferson 
O Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar da Câmara apro-
vou ontem, por 14 votos a zero, 
parecer de Jairo Carneiro (PFL-
BA) recomendando a cassação 
do mandato de Roberto Jeffer-
son (PTB-RJ). O documento 
segue agora para o Plenário 
da Câmara, onde precisa do 
voto de 257 deputados para ser 
aprovado.

Roberto Jefferson foi acu-
sado de quebra de decoro 
parlamentar por recebimento 
indevido de recursos do PT, 
por denunciar o pagamento 
de “mensalão” sem apresentar 
provas e por utilizar tráfico de 
influência em estatais.

Sibá critica 
vazamento de 
informações 

Preocupado com a divul-
gação parcial dos relatórios 
das CPIs que investigam de-
núncias de corrupção no PT 
e no governo, o senador Sibá 
Machado (PT-AC) anunciou 
que vai pedir a formação de 
comissão de sindicância nas 
CPIs visando apurar respon-
sabilidades. Sibá é membro da 
CPI dos Correios.

Baseado na legislação das 
comissões de inquérito, que 
proíbe e restringe a divulgação 
de fatos ou de pareceres sobre 
questões investigadas e em 
poder das CPIs, Sibá ressaltou 
que nem o Conselho de Ética 
da Câmara nem o Ministério 
Público podem divulgar fatos a 
não ser por motivos de extrema 
relevância.

Virgílio: "O 
presidente está 
rindo de quê?"
O líder do PSDB, Arthur Vir-

gílio (AM), pediu a transcrição 
nos Anais do Senado de carta 
enviada ao presidente Lula por 
empresários do Pensamento 
Nacional das Bases Empre-
sariais (PNBE). Na carta, eles 
pedem ao presidente que fale 
tudo o que  sabe sobre os casos 
de corrupção que estão sob 
investigação.

– O PNBE, que apoiou Lula 
com tanto entusiasmo na elei-
ção, também não aceita o jogo 
de escapismo do presidente. 
A sociedade civil começa a 
se manifestar vigorosamente 
contra o escapismo, contra a 
tergiversação – afirmou.

Virgílio disse que conside-
ra inacreditável uma foto do 
presidente Lula, publicada em 
vários jornais, onde ele aparece 
rindo no Palácio do Planalto, 
“como se toda a crise, todas 
as denúncias de corrupção, 
não tivessem a ver com o seu 
governo”. 

– O presidente está rindo 
de quê? Dos seus eleitores? O 
presidente acha que não tem 
crise, não tem corrupção, que 
tem apenas o crescimento do 
PIB, e que a oposição só diz  
inverdades. 

O senador questionou o fato 
de o governo do PT não ter 
recebido o comando de greve 
do IBGE. Os funcionários do 
instituto pretendiam entregar 
um manifesto com diversas 
reivindicações.

Virgílio ainda congratulou 
o senador Papaléo Paes (AP), 
que deixou o PMDB e, ontem, 
filiou-se ao PSDB. Papaléo, dis-
se Arthur Virgílio, é um nome 
que irá fortalecer o seu novo 
partido.

João Francisco aponta 
esquema de corrupção

SUSPEITA Irmão do prefeito assassinado (à esquerda, ao lado de Efraim Morais 
e Garibaldi Alves) entregou à CPI dossiê que Celso Daniel estaria preparando

Os delegados responsáveis 
pelo inquérito policial que in-
vestigou o assassinato do então 
prefeito Celso Daniel serão cha-
mados a depor na CPI dos Bin-
gos. Entre os 16 requerimentos 
aprovados pela CPI, está o de 
Tião Viana (PT-AC) convocando  
os delegados do Departamento 
Estadual de Investigações Cri-
minais (Deic) Edson Santi e Arli  
Reginaldo; e do Departamento 
de Homicídios e Proteção à 
Pessoa (DHPP) Armando Oli-
veira Costa e José Mazi.

Outro requerimento aprova-
do pela CPI dos Bingos solicita 
à empresa Fischer & Foster 

Advogados S.C. informações a 
respeito da contratação e das 
atividades do advogado Enrico 
Gianelli, que prestou serviços à 
empresa multinacional Gtech. 
Foi acolhido ainda requeri-
mento para que seja enviada 
à comissão cópia de processo 
administrativo disciplinar que 
examina possível tentativa da 
máfia do jogo de introduzir no 
país, de forma irregular, máqui-
nas caça-níqueis como sendo 
equipamentos de informática.

A CPI aprovou também a 
quebra dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico, dos últimos 
cinco anos, de Wladimir Poleto, 

Henrique Alves da Silva e Paulo 
Roberto Almeida Ramos; da 
Fundação Cultural Aprígio Ra-
mos; e de 11 empresas: Gerplan 
Gerenciamento e Planejamen-
to Ltda.; Vilimpress Indústria e 
Comércio Gráficos Ltda.; Grá-
fica e Editora Viligraf Ltda.; Bet 
Capital Ltda.; Larame Diversões 
e Entretenimentos Ltda.; Brazi-
lian Gaming Partners Participa-
ção, Administração e Empreen-
dimentos Ltda.; Vantagem Net 
Marketing de Incentivos Ltda.; 
Tecnologic Tecnologia Eletrô-
nica Ltda.; Barna Construtora 
Ltda.; e Vitaplan Indústria Far-
macêutica Ltda.

CPI ouvirá delegados do caso Celso Daniel
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Iris de Araújo 
exalta números 

da economia 
A senadora Iris de Araújo 

(PMDB-GO) destacou o avanço 
registrado na economia brasi-
leira no segundo trimestre de 
2005, evidenciado pelo cres-
cimento de 1,4% do produto 
interno bruto (PIB) em relação 
ao trimestre anterior, segundo 
dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 
Na sua opinião, esse resultado 
favorável deve ser creditado ao 
esforço do povo, que não se dei-
xou abater pela crise política. 

– Nós estamos demonstran-
do que a nossa capacidade é 
maior do que a incapacidade 
das elites; que a nossa labuta 
é inabalável, mesmo diante do 
barril de pólvora da crise.

Mão Santa 
afirma que Lula 
é "cabeça-dura"
O senador Mão Santa (PMDB-

PI) criticou ontem o presidente 
da República por mentir ao falar 
em “espetáculo do crescimento 
econômico”, referindo-se ao 
aumento do produto interno 
bruto (PIB). O senador acredita 
que o Brasil está pagando um 
alto preço por uma “política 
econômica nefasta”.

– O presidente é cabeça-dura. 
Manda suas lideranças falarem 
em espetáculo de crescimento, 
quando só estamos à frente do 
Haiti e de El Salvador, e o mun-
do está explodindo em cresci-
mento, a taxas de 10% ou 12%.  
Crescer a 3% é absolutamente 
medíocre – avaliou.

O senador Almeida Lima 
(PMDB-SE) comunicou ontem 
ao Plenário a apresentação de 
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) convocando uma 
assembléia nacional consti-
tuinte, a ser instalada em 1º de 
fevereiro de 2007. Ele refutou a 
opinião dos que julgam ser “um 
golpe” a realização de trabalhos 
constituintes no momento 
atual.

– Golpe seria manter as regras 
hoje vigentes, as quais conde-
nam o Brasil e seu povo a este 
espetáculo triste e degradante 
de esfacelamento institucional, 
político e social – afirmou.

O senador disse que o prin-
cípio federativo está superado 
e a análise da jurisprudência 
constitucional, formada pelo 
Supremo Tribunal Federal, 
mostra que o país “já ultrapas-

sou o momento ótimo” de rede-
finir competências legislativas, 
tributárias e administrativas.

Almeida Lima lembrou que 
estados e municípios reclamam 
o alargamento de suas compe-
tências e o processo legislativo 
constitucional está defasado. 
Além disso, observou, é preci-
so redefinir o Poder Judiciário 
e rever o regime de medidas 
provisórias.

O s e n a d o r  G e r s o n  Ca m at a 
(PMDB-ES) informou ontem 

ao Plenário que a recém-criada 
Arcelor Brasil, braço dos negócios 
do grupo europeu no país, pretende 
investir em cinco anos US$ 4 bilhões 
na área siderúrgica. A Arcelor Brasil 
foi criada com a fusão da Belgo-Mi-
neira, Companhia 
Siderúrgica de Tu-
barão (CST) e Veja 
do Sul.

Camata aplau-
diu a indicação do 
engenheiro José 
Armando de Fi-
gueiredo Campos, 
ex-presidente da 
CST, para dirigir o 
grupo e comandar os investimentos 
no país. A Arcelor, que terá sede em 
Belo Horizonte, quer injetar US$ 1 
bilhão na CST, localizada no Espírito 
Santo e líder mundial na fabricação 
de laminados, exportando 60% de 
sua produção, disse o senador.

Voto "não" 
abre conta 

para doações 
Com o intuito de facilitar o 

acesso a informações e cons-
cientizar a população sobre a 
questão que envolve o referen-
do sobre a proibição da venda 
de armas e munições no país, 
a Frente Parlamentar pelo Di-
reito à Legítima Defesa lançou 
ontem o site www.votonao.com.
br. Mais de 120 milhões de elei-
tores participarão do referendo, 
em 23 de outubro. 

– Percebemos que existe hoje 
uma falta total de conhecimen-
to da população sobre o tema 
a ser discutido no referendo. 
O Estatuto do Desarmamento 
já foi votado. O que estamos 
debatendo agora é o direito do 
cidadão de ter uma arma em 
seu poder para defender seu 
patrimônio e família – explicou 
o vice-presidente da Frente, 
deputado Abelardo Lupion 
(PFL-PR).

A Frente Parlamentar abriu 
uma conta no Banco do Brasil 
para o depósito de doações à 
campanha. Para contribuir, 
basta entrar no site e fazer o 
depósito na conta corrente 
2.005-2 da agência 3.596-3.

Som da Paz canta  
o voto "sim"  

no referendo 
O presidente do Senado, Renan 

Calheiros, participou ontem, no 
Salão Azul do Senado, do evento 
Som da Paz, com representantes 
de organizações não-governa-
mentais que lutam pelo voto 
“sim” no referendo sobre a proi-
bição da venda de armas e mu-
nições no Brasil. O compositor 
Rênio Quintas e a cantora Célia 
Porto apresentaram na ocasião a 
música Diga Sim, composta para 
o movimento.

A música de Rênio Quintas 
tem métrica e letra simples 
com versos como “Um país em 
paz é você quem faz/ Diga sim/ 
Armas nunca mais”. Renan 
disse ter certeza de que atos 
voluntários como esse é que 
vão fortalecer o movimento 
pela paz e contra a violência. 
Também participou do evento 
a presidente da ONG Convive, 
jornalista Valéria Velasco.

– Essas colaborações volun-
tárias são importantes e funda-
mentais; não é com dinheiro e 
financiamento que se compra 
este tipo de colaboração, que 
é espontânea, vem da alma 
– disse Renan Calheiros.

COMPARAÇÃO Iris de Araújo diz que 
capacidade do povo é maior que a 
"incapacidade das elites"

CRÍTICA Mão Santa destaca 
que crescer a taxas de 3% "é 
absolutamente medíocre"

Almeida Lima propõe uma 
assembléia constituinte

MUDANÇAS Almeida Lima sustenta 
que é preciso rever o regime de 
medidas provisórias 

Arcelor investirá 
US$ 4 bi no Brasil 

Gerson Camata

 Presidente do Senado 
reafirma disposição do 
Legislativo de apurar 
todas as denúncias  
de corrupção 

Na abertura do "Fórum Es-
pecial Reforma das Instituições 
do Estado Brasileiro – Executivo, 
Legislativo e Judiciário", ontem, 
o presidente do Senado, Renan 
Calheiros, afirmou que, como 
os dirigentes das CPIs instaladas 
no Congresso, ele tem um único 
objetivo: apurar todas as denún-
cias de corrupção e aperfeiçoar 
as instituições.

– O Legislativo rechaça qual-
quer manobra no sentido de 
inibir as investigações – disse.

O presidente do Senado res-
saltou que as atividades do 
Congresso não estão restritas 
ao trabalho investigativo, lem-
brando que depois do dia 6 de 

junho, quando foi deflagrado 
o processo de investigação, o 
Senado já aprovou mais de 400 
matérias.

Renan informou que o Se-
nado aprovou em agosto a 
minirreforma eleitoral, para 
vigorar já nas eleições de 2006. 
O projeto seria enviado ainda 
ontem à Câmara. O substitutivo 
do senador José Jorge (PFL-PE) 
ao projeto de Jorge Bornhausen 
(PFL-SC), observou, “tem o 
mérito de diminuir a pirotecnia 
eleitoral com a proibição de 
showmícios e distribuição de 
brindes”.

A necessidade da reforma do 
sistema partidário brasileiro 
também foi defendida por 
Renan. Na opinião do senador, 
o Brasil precisa de partidos 
fortes pelos quais os candida-
tos sejam eleitos na defesa de 
programas e idéias. 

– A governabilidade exige 
providência nos campos econô-

mico, político, social e jurídico. 
Cumprir o pactuado, sem sur-
presas legislativas posteriores, 
é imperativo não apenas para o 
particular, mas também para o 
Estado brasileiro. É a observân-
cia dessa regra o que esperam 
os investidores que tencionam 
trazer recursos e gerar empregos 
no Brasil – declarou. 

Visita
Renan Calheiros recebeu on-

tem o presidente da Federação 
das Associações Comerciais 
de São Paulo, Guilherme Afif 
Domingos, com quem conver-
sou sobre a Medida Provisória 
252/05, a chamada MP do Bem, 
aprovada na Câmara. Foi discu-
tido, entre outros assuntos, o 
aumento de prazos para paga-
mento de impostos das micro 
e pequenas empresas.

– A Câmara fez modificações 
importantes, que agora o Sena-
do precisa confirmar – declarou 
Afif Domingos.

ENCONTRO Renan Calheiros (terceiro à esquerda) fala na abertura do fórum que discute a reforma institucional brasileira

Renan: Congresso busca 
aperfeiçoar as instituições

Jos
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Serys espera  
conclusão de 

rodovia em MT 
Serys Slhessarenko (PT-

MT) manifestou sua con-
fiança na liberação de verbas 
para a pavimentação da BR-
158, que cruza Mato Grosso. 
Ela cobrou do governador 
Blairo Maggi providências 
com relação à contrapartida 
do governo estadual, para 
que a obra seja agilizada.

– O governador tem a clara 
intenção de culpar o governo 
federal se o convênio não se 
viabilizar ainda em 2005. Mas, 
se isso acontecer, a culpa dire-
ta é do governo  estadual.

Serys afirmou que o De-
partamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transporte 

(Dnit) deverá arcar com 50% 
do valor da obra, que é de R$ 
66,9 milhões. Lembrou que 
a bancada federal ofereceu 
uma emenda ao Orçamento 
no valor de R$ 30 milhões 
e cada deputado estadual 
destinou R$ 500 mil, no or-
çamento do estado, para que 
a pavimentação da rodovia 
possa ser realizada.

Fátima Cleide  
defende obras 

de gasoduto 
Fátima Cleide (PT-RO) ma-

nifestou, em discurso da 
tribuna, sua satisfação com 
a notícia – dada pela mi-
nistra-chefe da Casa Civil, 
Dilma Rousseff – de que o 
presidente Lula assinou de-
creto tornando de utilidade 
pública terras situadas na fai-
xa onde vai ser construído o 
gasoduto Urucu-Porto Velho. 
Com a medida, explicou, será 
possível a emissão da licença 
de instalação pelo Ibama, o 
que viabilizará a obra.

A senadora ressaltou que 
essa é mais uma iniciativa 
do presidente da República 

no sentido da ampliação da 
malha de gasodutos no país. 
Fátima Cleide destacou que 
esses empreendimentos in-
tegram um conjunto de obras 
responsáveis pelo aproveita-
mento dos recursos naturais, 
entre eles, o gás natural, “um 
combustível limpo, versátil e 
mais barato”.

Alberto Silva 
quer gás natural 

 em Parnaíba
O senador Alberto Silva 

(PMDB-PI) defendeu ontem, 
em Plenário, a mudança no 
traçado do gasoduto que le-
vará gás natural de Fortaleza 
a Teresina. O parlamentar 
pleiteia a modificação do 
projeto para que a cidade de 
Parnaíba, no norte do Piauí, 
também possa ser abastecida 
com o gás, de modo a viabi-
lizar a implantação de uma 
termelétrica com capacidade 
de geração de 100 megawatts 
de energia.

Alberto Silva argumentou 
que, se o gasoduto sair de 
Caucaia, subúrbio da capital 
cearense, como planejado, 
e seguir diretamente para 

Sobral, subirá uma serra 
de 800 metros de altura e 
passará por cidades que não 
necessitam do consumo de 
gás, até chegar a Teresina. 
Por outro lado, afirmou, se 
passar por Parnaíba pos-
sibilitará a construção da 
termelétrica.

O senador expressou ainda 
sua preocupação com um 
relatório apresentado ontem 
em reunião da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura   
(CI) por produtores e distri-
buidores de energia elétrica, 
no qual o setor reclama do 
volume exagerado de im-
postos que tem reduzido a 
lucratividade do segmento de 
distribuição a níveis insupor-
táveis, causando a falência de 
algumas empresas.

Em aparte, Valdir Raupp 
(PMDB-TO) apoiou a propos-
ta de Alberto Silva. 

 Especialista adverte 
para o risco de 
racionamento de 
eletricidade no país      
a partir de 2009

Redução dos impostos sobre 
o setor e mais investimentos 
na geração de energia – esta 
é a receita do presidente da 
Câmara Brasileira dos Inves-
tidores de Energia Elétrica 
(CBIEE), Cláudio Salles, para 
evitar novo racionamento no 
país. Em debate promovido 
ontem pela Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura (CI), ele 
disse que nos últimos 30 meses 
não houve nenhuma aplicação 
de grande porte para produção 
de energia no Brasil.

– Estamos correndo contra 
o relógio com a construção de 
novas usinas. Há risco de falta 
de energia a partir de 2009 
– advertiu o especialista.

Cláudio Salles lembrou que 
"o setor requer investimentos 
de longo prazo, e que, se não 
houver rentabilidade razoável 
e com garantias que justifi-
quem os riscos, o investimento 
pára". Além disso, observou, 
a carga tributária sobre tarifa 
elétrica é “altíssima” no país.

O senador Valdir Raupp 
(PMDB-RO) destacou que as 
altas tarifas levam empresas a 
terem dificuldade para pagar 

suas contas de energia elétrica. 
O senador Rodolpho Tourinho 
(PFL-BA) defendeu investi-
mentos governamentais no 
setor elétrico. "O mercado não 
resolve tudo", argumentou.

O vice-presidente da co-
misssão, senador Alberto Silva 
(PMDB-PI), garantiu que o 
Senado Federal fará o possível 
para que o “Brasil não entre 
nesse colapso (de energia) que 
está sendo previsto”. 

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) cobrou, ontem, o aumento 
dos investimentos federais em 
infra-estrutura, visando à mo-
dernização de portos, rodovias 
e ferrovias. Citando relatório 
do Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvi-
mento (Bird), que recomenda 
ao Brasil maiores gastos em 
infra-estrutura para que não 
perca a corrida com a China 
e a Coréia, ele afirmou que "é 
necessário multiplicar por três 
os desembolsos com infra-es-
trutura no país, passando de 
2% para 6% do produto interno 

bruto (PIB)".
– Não adianta dizer que não 

tem dinheiro, porque os re-
cursos arrecadados pela Con-
tribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico (Cide) 
estão pagando até diárias, 
alimentação e viagens ao ex-
terior de servidores, menos 
para tapar buraco de estrada, 
ampliar estradas e modernizar 
a infra-estrutura.

Ao se referir ao desvio de 
finalidade de recursos federais 
que deveriam ser destinados 
totalmente à melhoria da infra-
estrutura, Osmar propôs aos 

senadores que, no momento 
de analisarem a criação ou 
aumento de impostos ou con-
tribuições, primeiramente co-
brem a aplicação dos tributos 
já instituídos exclusivamente 
nas áreas para as quais foram 
criados.

Ramez Tebet (PMDB-MS) 
criticou a política econômica 
do governo, "que privilegia o 
pagamento de juros em detri-
mento dos investimentos em 
infra-estrutura". Ele pediu ao 
Executivo “mais sensibilidade” 
e advertiu que “não é possível 
erradicar a miséria sem tais 
investimentos”.

– Não se pode aceitar que 
a arrecadação continue a au-

mentar e que o resultado 
disso, o crescente superávit 
primário, seja utilizado intei-
ramente para o pagamento 
de juros. Não se pode aceitar 
esse confronto entre o esfor-

ço fiscal e os investimentos 
necessários em saneamento, 
educação e estradas, entre 
outros itens.

Ramez Tebet também pro-
testou contra o uso da Contri-
buição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF) 
– criada originariamente para 
a saúde – em outros setores.

– O governo conseguiu uma 
liberação para usar e abusar 
dessas verbas, aplicando-as 
onde achasse melhor. Isso é 
um absurdo: tira-se dinheiro 
da saúde para pagar juros. Em 
aparte, recebeu apoio de Flexa 
Ribeiro (PSDB-PA).

Tebet aponta 
desvio no uso  

de tributos

CRÍTICA Tebet diz que "política 
econômica privilegia o pagamento 
de juros em detrimento de obras"

CONTRASTE Cide paga até viagem 
de servidores, mas não há recursos 
para rodovia, afirma Osmar Dias

Osmar cobra investimentos 
federais em infra-estrutura

Comissão debate medidas 
para evitar novo "apagão"

INICIATIVA Fátima Cleite destaca 
decreto assinado por Lula que 
viabiliza o empreendimento

COBRANÇA Serys ressalta que, se 
convênio não for assinado, a culpa 
será do governador do estado

DEBATE Alberto Silva (à direita, ao lado de Cláudio Salles) dirige audiência 
pública na Comissão de Infra-Estrutura sobre sistema elétrico do país
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Projeto de reforma eleitoral já está na Câmara
 Considerada uma 

resposta do Senado  
às denúncias,  
proposta reduz custos 
de campanhas

O senador José Jorge (PFL-
PE), relator do projeto de re-
forma eleitoral emergencial 
na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) do Se-
nado Federal, comunicou que a 
proposta seguiu ontem para a 
Câmara dos Deputados. 

A proposta (PLS 275/05) foi 
aprovada na CCJ, em decisão 
terminativa, no último dia 18 
de agosto. Ela somente seria 
analisada pelo Plenário da Casa 
se houvesse recurso de pelo 
menos nove senadores até o 
final do dia de ontem, o que 
não aconteceu. Na Câmara, a 

proposta também será anali-
sada em caráter terminativo 
pela Comissão de Constituição 
e Justiça. Se houver qualquer 
alteração de mérito, o projeto 
volta para a Comissão de Justi-
ça do Senado, que deverá emitir 
parecer para ser votado em Ple-

nário. Caso contrário, a matéria 
segue da Câmara diretamente 
para sanção do presidente da 
República. 

O substitutivo de José Jorge 
modificou diversos pontos do 
projeto original, de autoria 
do senador Jorge Bornhausen 
(PFL-SC), mas manteve o ob-
jetivo primordial das medidas, 
que é diminuir o custo das 
campanhas políticas. 

Em apartes, os senadores 
Alberto Silva (PMDB-PI), Edu-
ardo Siqueira Campos (PSDB-
TO), Sibá Machado (PT-AC) e 
Fernando Bezerra (PTB-RN) 
elogiaram a iniciativa do pro-
jeto. Fernando Bezerra clas-
sificou a proposta de reforma 
como uma resposta do Con-
gresso Nacional à sociedade, 
em referência às denúncias de 
uso de caixa dois nas campa-
nhas eleitorais.

Para que as modificações 
propostas pelo projeto do Se-
nado passem a valer já para a 
próxima eleição, marcada para 
o primeiro domingo de outubro 
de 2006 (dia 1º), a lei tem que ser 
publicada no Diário Oficial até 
30 de setembro. 

O senador José Jorge, relator 
do projeto de reforma eleitoral 
na CCJ, fez um apelo ao pre-
sidente da Câmara dos Depu-
tados, Severino Cavalcanti, e 
ao presidente da Comissão de 

Constituição e Justiça daquela 
Casa, Antônio Carlos Biscaia, 
pedindo agilidade para a apro-
vação da proposta. 

A minirreforma eleitoral tem 
o objetivo de tornar as campa-
nhas mais baratas, simples e 
transparentes, e de aumentar as 
punições para quem desrespei-
tar a legislação.  

Entre as alterações, está a 
redução do período de duração 
da campanha e do tempo des-
tinado à propaganda nos meios 

de comunicação. O projeto tam-
bém proíbe boca-de-urna, show-
mícios, com a apresentação de 
artistas em favor de candidatos, 
e distribuição de qualquer tipo 
de brinde aos eleitores durante 
a campanha.

Além disso, toda movimenta-
ção financeira dos partidos terá 
que ser divulgada pela Internet, 
inclusive com o nome dos doa-
dores de dinheiro. (Veja quadro 
ao lado com as principais mo-
dificações.)

Regras só valem para 2006 se publicadas até o dia 30

ALTERAÇÃO Substitutivo de José 
Jorge modifica o projeto original, de 
autoria de Jorge Bornhausen

Malta elogia 
reportagem 

sobre menores 
Magno Malta (PL-ES) pa-

rabenizou ontem o jornal 
A Tribuna, de Vitória, pela 
publicação de reportagem 
especial em que juízes pe-
dem punição mais rigorosa 
para delitos praticados por 
menores. Ele lamentou, po-
rém, que o jornal não o tenha 
procurado para falar sobre o 
assunto, uma vez que é au-
tor de proposta de emenda 
à Constituição (PEC 90/03) 
visando considerar imputá-
veis os maiores de 13 anos 
que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

– Como uma pessoa pode 
votar com 16 anos, mas não 
pode ter carteira de motoris-
ta? Isso é hipocrisia. Se tem 
reflexo para matar e estuprar, 
por que não pode dirigir? Isso 
é hipocrisia – afirmou.

Pavan quer manutenção  
de agências do Trabalho

Preocupado com denúncias 
de que o Ministério do Trabalho 
e Emprego estaria planejando 
a extinção de diversas agên-
cias de atendimento em Santa 
Catarina, o senador Leonel 
Pavan (PSDB-SC) fez um apelo 
ontem no sentido de que o 
ministro Luiz Marinho reveja 
sua posição.

– Se fecharem as agências, 
vão promover uma grande con-
fusão no estado: desemprego, 
desconforto e, principalmen-
te, desrespeito à população. 
Espero que isso não aconteça, 
para que não tenhamos que 
tomar uma decisão mais dura 
– alertou Pavan.

Em aparte, o senador Gilber-
to Goellner (PFL-MT) disse não 
entender por que o Ministério 
do Trabalho quer fechar as 
agências em Santa Catarina. 
Pavan observou, em resposta, 

que a alegação do governo é  a 
redução de despesas. 

Fórum
Pavan também registrou sua 

participação no Fórum Indus-
trial Parlamentar Sul, que reu-
niu em Brasília as federações 
das indústrias e os parlamenta-
res dos três estados do Sul, com 
o objetivo de chamar a atenção 
do governo para os problemas 
orçamentários na região.

ALERTA De acordo com Leonel Pavan, 
fechamento promoverá desemprego 
e desrespeito à população

Eduardo denuncia contrato 
sem licitação no Tocantins
Ao criticar ontem o governo 

estadual do Tocantins, o sena-
dor Eduardo Siqueira Campos 
(PSDB-TO) afirmou que “algo de 
muito grave ocorre com a saúde 
de meu estado”. Ele disse que o 
governador Marcelo Miranda  
(PMDB) teria contratado uma 
empresa de coleta de lixo de São 
Paulo para servir alimentos para 
hospitais do Tocantins. Para 
piorar, denunciou, a empresa foi 
contratada sem licitação.

– Na Internet descobri que a 
vida inteira dessa empresa foi 
dedicada à coleta de lixo. Mes-
mo assim, ganhou sem licitação 
a responsabilidade de entre-
gar alimentos para pacientes, 
acompanhantes e funcionários, 
e, ao mesmo tempo, fazer a cole-
ta de lixo hospitalar – declarou.

O senador – que informou que 
solicitará investigações ao Minis-
tério Público – destacou que a 

empresa também foi contratada 
sem licitação pela prefeitura de 
Palmas, capital do estado, mas 
para atuar na coleta de lixo.

– Essa prefeitura é, por um 
acaso, governada pelo PT. Então, 
temos aí uma prefeitura do PT, 
uma empresa de coleta de lixo, 
o governo do estado e duas dis-
pensas de licitação. Será que é 
implicância de minha parte? 
– questionou.

PARADOXO Eduardo Siqueira 
Campos reclama de contratação de 
empresa de lixo para servir alimentos
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Siqueira Campos, 
Leonel Pavan e Gilberto Goellner e pela senadora Serys Slhessarenko

 Subcomissão a ser 
criada no âmbito da 
CRE acompanhará 
Exército, Marinha e  
Aeronáutica

A situação das Forças Arma-
das poderá ser acompanhada 
de perto por uma subcomissão 
ligada à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE). A idéia surgiu ontem 
durante debate no colegiado 
sobre o projeto que autoriza o 
Executivo a doar seis aviões T-25 
A Universal para a Bolívia e seis 
para o Paraguai – todos com 

mais de 30 anos de uso.
Durante a discussão do PLC 

74/05, que recebeu parecer fa-
vorável e será analisado em Ple-
nário, Romeu Tuma (PFL-SP) 
– relator do projeto – lembrou 
os altos custos de manutenção 
dos antigos aviões. Jefferson 
Péres (PDT-AM) revelou sua 
surpresa de que Bolívia e Para-
guai tivessem interesse “nes-
sas verdadeiras sucatas”. Já o 
presidente da CRE, senador 
Cristovam Buarque (PT-DF), 
considerou surpreendente que 
o Brasil ainda tenha aviões tão 
antigos em sua frota. 

Wellington Salgado (PMDB-
MG) sugeriu a criação de uma 

frente em defesa das Forças 
Armadas e Jefferson propôs 
então uma subcomissão com 
esse objetivo, que agora será 
formalizada por meio de re-
querimento. A repercussão do 
debate, transmitido pela TV 
Senado, foi imediata.

– O telefone de meu gabi-
nete não pára de tocar, com 
convites para debates sobre o 
tema – disse Wellington, ainda 
durante a reunião da CRE.

Cristovam informou que será 
realizada audiência sobre ques-
tões relativas às Forças Armadas 
e sugeriu outro debate sobre o 
direitos dos povos indígenas e 
a soberania nacional.

O direito à livre residência 
permanente já em vigor entre 
os quatro integrantes plenos 
do Mercosul – Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai – será es-
tendido aos cidadãos da Bolívia 
e do Chile, países associados ao 
bloco. A medida está prevista 
em acordo internacional assi-
nado em 2002 e  aprovado on-
tem pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE), por meio do Projeto 
355/05, que teve como relator 
ad hoc o senador Pedro Simon 
(PMDB-RS) e será submetido 
ao Plenário.

Três outros decretos legis-
lativos referentes a acordos 
firmados também em 2002 
receberam parecer favorável 
da comissão. Dois deles – PDL 
353/05, relatado por Rober-
to Saturnino (PT-RJ), e PDL 
365/05, analisado por Simon 
– estabelecem mecanismos de 
regularização migratória no 

Mercosul. Pelos acordos, os 
cidadãos dos quatro países do 
bloco e dos dois países associa-
dos que já se encontrem em al-
guma das seis nações poderão 
solicitar residência em outra, 
sem necessidade de regressar 
a seu próprio país.

Também recebeu parecer fa-
vorável o PDL 354/05, relatado 
ad hoc por Flexa Ribeiro (PSDB-
PA), que aprova o Protocolo de 
Integração Educacional para a 
Formação de Recursos Huma-
nos no Nível de Pós-Graduação 
entre os Estados-Parte do Mer-
cosul e a Bolívia.

Foi aprovado ainda o PDL 
363/05, que teve como relator 
o senador Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR) e acolhe o texto do 
Acordo sobre Isenção Parcial 
de Vistos entre o Brasil e a Guia-
na. Com a medida, os turistas 
brasileiros e guianenses não 
precisarão mais de vistos para 
visitar o outro país.

Aprovado voto de 
solidariedade a 

jornalista dos EUA
A Comissão de Relações Exte-

riores e Defesa Nacional (CRE) 
decidiu ontem enviar voto 
de solidariedade à jornalista 
norte-americana Judith Miller, 
do jornal The New York Times, 
que foi presa nos Estados Uni-
dos por se recusar a declarar à 
Justiça quem havia revelado a 
identidade de uma agente da 
Agência Central de Inteligência 
(CIA) norte-americana.

O requerimento, apresentado 
por Arthur Virgílio (PSDB-AM), 
contou com o apoio do relator, 
Eduardo Suplicy (PT-SP).

A comissão acolheu ainda o 
PDL 368/05, relatado por Mão 
Santa (PMDB-PI), que aprova 
cooperação cultural entre o 
Brasil e o Vietnã, e o PDL 372/05, 
relatado por Marcelo Crivella 
(PL-RJ), que aprova convenção 
entre Brasil e Israel para evitar a 
bitributação, entre outros proje-
tos de decreto legislativo.

O relator da CPI da Emi-
gração Ilegal, deputado João 
Magno (PT-MG), pediu a que-
bra de sigilo bancário, fiscal 
e telefônico dos prefeitos dos 
municípios mineiros de São 
Félix de Minas e Divino das La-
ranjeiras, acusados de envolvi-
mento no tráfico de brasileiros 
para os Estados Unidos. Em 
depoimento à comissão, eles 
negaram as acusações.

João Magno manifestou de-
cepção com o depoimento do 
ex-prefeito de Divino das La-
ranjeiras Edson Alves de Souza 
(PPS), conhecido como Edson 
Bodola, que admitiu conhecer 
muitos agenciadores, mas se 
negou a citar nomes.

Edson Bodola disse ter sido 
afastado do cargo de prefeito 
há dois meses, por acusação 
de compra de votos nas elei-
ções de 2004, fato que atribui à 
perseguição política. Este tam-
bém foi o motivo alegado pelo 
prefeito de São Félix de Minas, 
Wanderley de Souza, para ser 
acusado de agenciar a ida ilegal 
do brasileiro Wendel Pereira 
aos Estados Unidos. Wendel 
morreu naquele país.

Presidente da CPI, Marcelo 
Crivella (PL-RJ) informou que a 
comissão, ao final dos trabalhos, 
apresentará projeto para tipi-
ficar o crime de agenciador de 
emigrantes brasileiros para en-
trada ilegal em outros países.

O Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran) poderá ter 
a atribuição de regular o trans-
porte de passageiros e cargas 
por motocicletas e veículos 
similares. Projeto com esse 
objetivo, de autoria da sena-
dora Fátima Cleide (PT-RO), 
foi aprovado ontem, na forma 
de substitutivo, pela Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS). O 
texto segue para a Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), onde receberá 
decisão terminativa.

Segundo a autora do projeto 
(PLS 353/03), que tramitou 
em conjunto com proposta de 
Marcelo Crivella (PL-RJ), de 
igual teor (PLS 108/04), o uso 

de motocicletas para transpor-
tar pessoas multiplicou-se nas 
cidades brasileiras e a atividade 
é regulamentada pelas prefei-
turas municipais ou exercida 
de forma clandestina. 

A proposta, explicou Fátima 
Cleide, além de permitir que 
motos façam o serviço de trans-
porte público de passageiros, 
determina que o Contran de-
fina quais os tipos de veículos 
que podem ser utilizados na 
prestação desse serviço.

O relatório do senador Ney 
Suassuna (PMDB-PB), lido 
pelo senador Augusto Botelho 
(PDT-RR), destaca que os pro-
jetos visam preencher a lacuna 
deixada pelo Executivo.

Em debate, a situação  
das Forças Armadas

Direito à livre residência é 
estendido a Bolívia e Chile

CONSENSO Necessidade de apoio às Forças Armadas foi defendida por diversos senadores, durante debate na CRE

RECUSA Relator da CPI, João Magno (D), ao lado de Crivella, presidente do 
colegiado, se disse decepcionado com depoimento de Edson Bodola

CPI da Emigração pede quebra 
de sigilo de prefeitos mineiros

Atividade de motobói pode  
ser regulada pelo Contran

AVANÇO Proposta acolhida na CAS retira a atribuição das prefeituras 
municipais e visa coibir a realização do transporte de forma clandestina
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